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Definições e Acrónimos 
 

Sigla Descrição 

CCDR Comissão de Coordenação e Desenvolvimento Regional, I.P. 

ANMP Associação Nacional de Municípios Portugueses 

PTA Pagamentos a título de adiantamento 

PTR Pagamentos a título de reembolso 

DNSH Do No Significant Harm 

NZEB Nearly zero-energy building 

EMRP 
Estrutura de Missão Recuperar Portugal, criada pela Resolução do Conselho de 

Ministros n.º 46-B/2021 de 4 de maio 

UE União Europeia 
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final apresentar uma declaração de compromisso em como garante que a natureza das 

intervenções propostas na candidatura não foram objeto de apoio nos últimos 10 anos; 

c) As despesas realizadas pelos beneficiários finais no âmbito de operações de locação 

financeira, de arrendamento ou de aluguer de longo prazo, com exceção das identificadas na 

alínea h);  

d) As despesas realizadas antes de 1 de fevereiro de 2020;  

e) Custos normais de funcionamento dos beneficiários finais, não previstos no investimento 

contratualizado, bem como custos relacionados com atividades de tipo periódico ou contínuo; 

f) Despesas com a manutenção das infraestruturas; 

g) Os pagamentos em numerário, exceto nas situações em que se revele ser este o meio de 

pagamento mais frequente, em função da natureza das despesas, e desde que num 

quantitativo unitário inferior a 250 euros; 

h) As despesas pagas no âmbito de contratos efetuados através de intermediários ou consultores, 

em que o montante a pagar é expresso em percentagem do montante financiado pelo PRR ou 

das despesas elegíveis da operação;  

i) A aquisição de bens em estado de uso;  

j) O Imposto sobre o Valor Acrescentado (IVA), recuperável ou não pelo Beneficiário Final, não 

obstante do disposto no artigo 16.º do Decreto-Lei n.º 53-B/2021, de 23 de junho;  

k) Os juros e encargos financeiros;  

l) O fundo de maneio;  

m) As despesas que tenham sido objeto de financiamento por outros fundos europeus. 

 

 

7. Condições de financiamento, natureza e taxas, e de 
operacionalização do investimento 

 

Os financiamentos pelo PRR aos Beneficiários Finais são atribuídos a título de subvenção nos seguintes 

termos: 

a) A formalização do apoio financeiro realiza-se através da assinatura de termo de 

aceitação/contrato de financiamento entre a CCDR, I.P. territorialmente competente e o 

Beneficiário Final, onde se encontram acauteladas todas as obrigações e responsabilidades 

das partes conducentes ao cumprimento dos objetivos do investimento; 

b) A taxa de financiamento a título de subvenção é fixada em 100% das correspondentes despesas 

elegíveis. 



https://recuperarportugal.gov.pt/orientacoes-tecnicas/
https://benef.recuperarportugal.gov.pt/siga-bf/app/Login.php
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designadamente quanto à eventual intenção de indeferimento e aos respetivos fundamentos, sendo 

os mesmos ouvidos no procedimento, nos termos legais, efeito para o qual é concedido um prazo 

máximo de 10 dias úteis, contado a partir da data da notificação atrás referida, para apresentar 

eventuais alegações em contrário. 

A decisão é notificada ao Beneficiário Final no prazo de 5 dias úteis a contar da data da sua emissão, 

conforme diagrama no Anexo F. 

 

 

12. Metodologia de pagamento do apoio financeiro ao Beneficiário 
Final 

 

Os pagamentos do apoio financeiro a cada Beneficiário Final são processados pela CCDR, I.P., de 

acordo com a seguinte sequência: 

1) Processamento de um primeiro pagamento a título de adiantamento, após a assinatura do 

contrato de financiamento; 

2) Processamento de pagamentos a título de reembolso de despesas incorridas com a realização 

dos projetos, mediante informação relativa à execução financeira das operações; 

3) Processamento de um último pagamento a título de saldo final, em sede de encerramento 

do projeto, confirmando a execução da operação nos termos do presente Aviso. 

 

 

12.1 Condições para os pagamentos a título de adiantamento (PTA) 
 

Com a celebração do contrato de financiamento com o Beneficiário Final, no qual é formalizada a 

concessão do apoio financeiro, conforme ponto 7 do presente Aviso, é processado o primeiro 

pagamento a título de adiantamento, no montante correspondente a 30% do valor total do apoio PRR 

previsto no contrato de financiamento. 

O pagamento do referido adiantamento é processado após aceitação dos termos de decisão, conforme 

previsto no ponto 7 do presente Aviso e será transferido para a conta do IBAN identificado no contrato 

de financiamento e pertencente ao Beneficiário Final. Uma vez observadas as condições legais e 

regulamentarmente aplicáveis, a avaliação das condições de processamento do adiantamento é 

efetuada pela CCDR, I.P., tendo em conta a ferramenta eletrónica para o efeito de processamento 

do adiantamento, que automaticamente fica disponível logo que o Beneficiário Final tenha aceite a 
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c) O pagamento efetuado a título de adiantamento, nos termos da alínea anterior, é convertido 

em pagamento a título de reembolso, através da validação do correspondente pedido de 

pagamento em prazo não superior a 60 dias úteis.  

d) A título de saldo final. 

Os PTR são efetuados até ao limite de 95% do montante da decisão de financiamento, ficando o 

pagamento do remanescente (5%) condicionado à apresentação por parte do Beneficiário Final do 

pedido de pagamento de saldo final e relatório final, em sede de encerramento do projeto, 

confirmando a execução da operação nos termos do presente Aviso. 

Cada tipologia de pagamento (reembolso ou saldo final) corresponde a um pedido autónomo a realizar 

pelo Beneficiário Final, através da plataforma SIPRR. 

Os pedidos de PTR podem ser apresentados a todo o tempo, sendo obrigatória a apresentação de pelo 

menos um pedido PTR por semestre. 

Os pedidos de PTR não podem ser inferiores a 10% do investimento elegível total, exceto em situações 

devidamente fundamentadas e autorizadas pela CCDR, I.P.. 

Os pagamentos serão efetivados após a verificação oficiosa da situação tributária e contributiva 

regularizada perante, respetivamente, a administração fiscal e a segurança social. 

O projeto está concluído, do ponto de vista físico e financeiro, quando a despesa relativa à 

componente de investimento está totalmente executada e devidamente justificada e com os 

elementos exigidos ao Beneficiário Final, em sede de encerramento do projeto, nomeadamente: 

1. Último pedido de reembolso; 

2. Auto de receção provisória da empreitada de obra pública ou documento equivalente; 

3. Certificado energético válido, emitido por perito qualificado, que demonstre o cumprimento da 

NZEB+20%, ou certificado energético ex-post, com a evidência da melhoria do desempenho energético 

do edifício, quando aplicável; 

4. Conta final da empreitada validada pela fiscalização, nos termos do disposto no Código dos 

Contratos Públicos; 

5. Certidão de teor matricial do imóvel devidamente atualizada; 

6. Certidão de teor predial do imóvel devidamente atualizada ou, em alternativa, código de certidão 

permanente para consulta; 

7. Relatório de encerramento do projeto com a seguinte informação: 

7.1. Todo o historial do desenvolvimento do projeto e respetivo faseamento da execução; 
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7.2. Os desvios de desempenho face aos objetivos de desenvolvimento previstos na candidatura 

aprovada; 

7.3. A descrição exaustiva de todas as componentes de investimento e respetiva quantificação, 

em termos físicos e financeiros. 

Os documentos supramencionados são sujeitos a uma análise técnica, por parte do Beneficiário 

Intermediário, tomando por base o contrato de financiamento e os documentos que testemunhem a 

evolução da execução, com vista à formulação de proposta de encerramento do projeto. 

O projeto é encerrado após análise da documentação prevista no presente ponto do Aviso e parecer 

final do Beneficiário Intermediário e pagamento do saldo final. 

 

 

13. Redução, revogação e rescisão 
 

O pagamento pode ser suspenso até à regularização ou à tomada de decisão decorrente da análise da 

situação subjacente, com os seguintes fundamentos: 

a) Superveniência ou falta de comprovação de situação regularizada perante a administração 

fiscal e a segurança social, bem como de restituições no âmbito dos financiamentos; 

b) Inexistência ou deficiência grave da organização processual dos projetos;  

c) Deficiência grave apurada na verificação dos documentos de despesa;  

d) Deficiência grave detetada nos indicadores do projeto;  

e) Realização de auditoria contabilístico-financeira, com base em indícios de não transparência 

ou rigor das despesas;  

f) Deficiência grave apurada em visitas de acompanhamento e fiscalização às empreitadas 

financiadas;  

g) Superveniência de situações decorrentes de averiguações promovidas por autoridades 

administrativas sustentadas em factos cuja gravidade indicie ilicitude criminal, envolvendo a 

utilização indevida dos apoios concedidos ou o desvirtuamento da candidatura.  

A suspensão do financiamento ao Beneficiário Final efetua-se mediante notificação na qual se fixa o 

prazo para a sanação, do motivo que originou a suspensão.  

O projeto de investimento pode ser alvo de redução do financiamento nas seguintes situações: 

a) Em sede de análise dos pedidos de reembolso, o financiamento pode ser reduzido com base 

na inclusão de despesas não elegíveis, analisadas quanto à sua natureza, à validade e à 

classificação dos documentos de despesa; 
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19. Divulgação de resultados e pontos de contacto 
 

O presente Aviso encontra-se disponível nas páginas de Internet da Estrutura de Missão Recuperar 

Portugal (EMRP) e das CCDR, I.P.: 

CCDR Norte: https://www.ccdr-n.pt/pagina/plano-de-recuperacao-e-resiliencia 

CCDR Centro: https://www.ccdrc.pt/pt/areas-de-atuacao/fundos-europeus/plano-de-
recuperacao-e-resiliencia/avisos/ 

CCDR LVT: https://www.ccdr-lvt.pt/ 

CCDR Alentejo: https://www.ccdr-a.gov.pt/prr-escolas-alentejo/ 

CCDR Algarve: https://www.ccdr-alg.pt/site/info/prr-plano-de-recuperacao-e-resiliencia 

A obtenção de informações e o esclarecimento de dúvidas sobre o presente Aviso são realizados, em 

exclusivo, pelo contacto com a CCDR, I.P. territorialmente competente, designadamente através dos 

seguintes endereços de email ou contactos telefónicos: 

CCDR Norte: Email: escolas.prr@ccdr-n.pt; N.º Telefone: 226 086 300 

CCDR Centro: Email: prr@ccdrc.pt; N.º Telefone: 239 400 100 

CCDR LVT: Email: prr_escolas@ccdr-lvt.pt; N.º Telefone: 213 837 100 

CCDR Alentejo: Email: prr_escolasalentejo@ccdr-a.gov.pt; N.º Telefone: 266 740 360 

CCDR Algarve: Email: prr@ccdr-alg.pt; N.º Telefone: 289 895 200 

 

 

Presidente da CCDR Norte António Cunha 

 

Presidente da CCDR Centro Isabel Damasceno 

 

Presidente da CCDR Lisboa e Vale do Tejo Teresa Almeida 

 

Presidente da CCDR Alentejo António Ceia da Silva 

 

Presidente da CCDR Algarve José Apolinário  

https://recuperarportugal.gov.pt/candidaturas-prr/
https://recuperarportugal.gov.pt/candidaturas-prr/
https://www.ccdr-n.pt/pagina/plano-de-recuperacao-e-resiliencia
https://www.ccdrc.pt/pt/areas-de-atuacao/fundos-europeus/plano-de-recuperacao-e-resiliencia/avisos/
https://www.ccdrc.pt/pt/areas-de-atuacao/fundos-europeus/plano-de-recuperacao-e-resiliencia/avisos/
https://www.ccdr-lvt.pt/
https://www.ccdr-a.gov.pt/prr-escolas-alentejo/
https://www.ccdr-alg.pt/site/info/prr-plano-de-recuperacao-e-resiliencia
mailto:escolas.prr@ccdr-n.pt
mailto:prr@ccdrc.pt
mailto:prr_escolas@ccdr-lvt.pt
mailto:prr_escolasalentejo@ccdr-a.gov.pt
mailto:prr@ccdr-alg.pt
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com ocupantes emitam menos de 0,06 mg de formaldeído por m3 de material ou componente 

e menos de 0,001 mg de compostos orgânicos voláteis cancerígenos das categorias 1A e 1B 

por m3 de material ou componente, após ensaio em conformidade com as normas CEN/TS 

16516 e ISO 16000-3 ou com outras condições de ensaio e métodos de determinação 

normalizados comparáveis. 

  






